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de 90 dias após a divulgação da regulamentação referida 
no artigo anterior.

Artigo 25.º
Afixação nos estabelecimentos comerciais

A afixação pelos comercializadores de GPL e combustí-
veis derivados do petróleo, nos respetivos estabelecimentos 
comerciais, dos elementos de informação de acordo com as 
regras aprovadas para o efeito é efetuada no prazo máximo 
de 15 dias após a divulgação das mesmas.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 26 de outubro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 27 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111962731 

 Lei n.º 6/2019
de 11 de janeiro

Autoriza o Governo a estabelecer as normas a que devem obedecer 
o XVI Recenseamento Geral da População

e o VI Recenseamento Geral da Habitação (Censos 2021)

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) 
do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei confere ao Governo autorização para le-
gislar sobre o regime de elaboração e execução do XVI Re-
censeamento Geral da População e do VI Recenseamento 
Geral da Habitação, a realizar em todo o território nacional 
durante o ano de 2021 (Censos 2021).

Artigo 2.º
Sentido e extensão

A presente autorização legislativa tem os seguintes sen-
tido e extensão:

a) Determinar que, nos termos do artigo 89.º do Regu-
lamento (UE) n.º 2016/679, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de abril de 2016, o exercício dos direitos 
de acesso e retificação a que se referem os artigos 15.º e 
16.º do mesmo Regulamento, pode ser limitado, total ou 
parcialmente, pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P. 
(INE, I. P.), tendo em conta as circunstâncias concretas 
da operação censitária e até à divulgação dos resultados 
definitivos dos Censos 2021, desde que tal limitação seja 
fundamentada e proporcionada à concretização da finali-
dade estatística;

b) Determinar que, nos termos do artigo 89.º do Re-
gulamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de abril de 2016, o exercício dos direitos 
à limitação do tratamento e à oposição a que se referem 
os artigos 18.º e 21.º do mesmo Regulamento, por afetar 
gravemente ou impedir a produção das estatísticas oficiais 
do Censos 2021, é derrogado por motivos ponderosos de 
interesse público, sem prejuízo das demais garantias le-
gais e constitucionais que caibam aos titulares dos dados;

c) Estabelecer as competências das câmaras municipais 
e dos seus presidentes, na área de jurisdição dos respetivos 
municípios, para a organização, coordenação e controlo 
das tarefas de recenseamento, em estreita articulação com 
o INE, I. P.;

d) Estabelecer as competências das juntas de freguesia 
e dos seus presidentes, na área de jurisdição das respetivas 
freguesias, para assegurar a execução das operações dos 
Censos 2021, em articulação com os serviços da respetiva 
câmara municipal;

e) Prever a possibilidade de os trabalhadores que exer-
cem funções públicas poderem acumular essas mesmas 
funções com o exercício de funções públicas remuneradas 
através da celebração de contratos de tarefa para apoio, 
coordenação e controlo dos trabalhos relativos aos Cen-
sos 2021, sendo contratados pelo INE, I. P., em articulação 
com as autarquias locais.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
90 dias.

Aprovada em 7 de dezembro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 3 de janeiro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de janeiro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111962764 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 2/2019
de 11 de janeiro

A proteção, socorro e assistência das populações face a 
riscos coletivos são direitos que se revestem de particular 
importância perante a dimensão das catástrofes e o número 
de vítimas delas resultantes, bem como os impactos so-
cioeconómicos nas populações atingidas. Nesse sentido, 
as estruturas de proteção civil, trabalhando num quadro 
multissetorial, têm como metas fundamentais a prevenção 
de riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave 
ou catástrofe, a atenuação dos seus efeitos e a proteção 
e socorro das pessoas e bens em perigo, quando aquelas 
situações ocorram, tal como preconizado na Lei de Bases 
da Proteção Civil.


